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Leia com atenção:  

 
1. Na Folha Resposta, as questões estão representadas por seus respectivos números. Preencha com caneta esferográfica (tinta PRETA); 

2. A Folha Resposta tem, obrigatoriamente, de ser assinada. Essa Folha Resposta não poderá ser substituída, portanto, não a rasure nem a 

amasse; 

3. A DURAÇÃO DA PROVA é de 3 horas, incluído o tempo para preenchimento da Folha Resposta; 

4. Na prova há 40 questões de múltipla escolha, com cinco opções: A, B, C, D e E; 

5. Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, tampouco será permitido o uso de 

qualquer tipo de aparelho eletrônico (Calculadora, Celulares e etc.); 

6. Só será permitido ao candidato entregar sua prova escrita após 45 (quarenta e cinco) minutos do seu início; 

7. Só será permitido ao Candidato sair portando o Caderno de questões, após decorridos 2:40 (duas horas e quarenta minutos), após o efetivo 

início das provas; 

8. O candidato somente poderá ausentar-se temporariamente da sala de provas, durante sua realização, acompanhado de um fiscal; 

9. Os 03 (três) últimos candidatos em cada sala de prova, somente poderão entregar a respectiva prova e retirarem-se do local simultanea-

mente, após assinarem o lacre do envelope, juntamente com os fiscais de sala; 

10. Será excluído do Concurso Público o candidato que descumprir os itens acima. 
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1ª PARTE  

15 QUESTÕES DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 

TEXTO 1 

 

Numa pequena cidade do interior, onde as casas exibiam varandas 

floridas e ruas de paralelepípedos acompanham a serenidade do 

lugar, Joana, a florista mais conhecida, distribuía sorrisos e flores 

com a mesma generosidade. Seus dias, repletos de cores e 

perfumes, começavam ao raiar do sol, momento em que abria as 

portas de sua charmosa loja na praça central. 'Amigos', ela 

exclamava com frequência, 'a beleza está nos olhos de quem vê!'. 

Entretanto, numa tarde qualquer, um vento inesperado trouxe 

nuvens carregadas que desabaram em chuva violenta, e as pessoas 

recolheram-se rapidamente, deixando a praça e Joana em um 

silêncio atípico. ( HOFFMAN, Mary (2003). Meu Primeiro Livro de 

Contos de Fadas. São Paulo: Companhia das Letras.) 
 

01- A expressão 'numa tarde qualquer' pode ser classificada como: 

 

A. Aposto 

B. Adjunto adverbial 

C. Predicativo do objeto 

D. Adjunto adnominal 

E. Vocativo 

 

02- Qual dos seguintes termos é um exemplo de vocativo presente 

no texto? 

 

A. “rua de paralelepípedos” 

B. “nos olhos de quem vê” 

C. “cidade” 

D. “amigos” 

E. “presente” 

 

03- No primeiro parágrafo, o termo 'varandas floridas' é um 

exemplo de: 

 

A. Adjunto adnominal 

B. Aposto 

C. Adjunto adverbial 

D. Vocativo 

E. Predicativo do sujeito 

 

04- No contexto de uma conversa formal, é importante que os 

estudantes saibam empregar a colocação pronominal correta, de 

acordo com a norma culta da língua portuguesa. Considerando 

essa situação, analise a seguinte frase: 'Eu ___ entregarei o 

relatório amanhã.' Qual a colocação pronominal correta para 

preencher a lacuna? 

 

A. te 

B. me 

C. o 

D. lhe 

E. nos 

 

 

 

05- Levando em consideração a colocação pronominal, qual das 

alternativas a seguir apresenta a frase corretamente adequada à 

norma culta e à situação comunicativa? 

 

A. Agradeço muito, né, pela atenção de vocês. 

B. Muito agradeço-lhes pela atenção, viu? 

C. Muito lhes agradeço pela atenção. 

D. Muito agradeço-lhes pela atenção. 

E. Agradeço muito aí pela atenção de vocês. 

 

 

TEXTO 2 

 

“Capitu olhou para o céu, que estava limpo, e disse para mim: — 

Bentinho, se eu morrer, crê que você vai ter saudades minhas? Não 

era uma pergunta de criança; aos quinze anos, Capitu tinha refle-

xões de gente grande, e fazia perguntas correspondentes. 'Você vai 

ter saudades minhas?' não era apenas uma pergunta, era mais uma 

afirmação, uma certeza que se vestia de interrogação. Eu, estupe-

fato com a subita seriedade de Capitu, respondi-lhe que sim, mas 

desta vez sem rir.”  ( ASSIS, Machado de. Dom Casmurro : romance. 

São Paulo: Globo, 1997, p. 96-97.) 

 

06- Uma palavra do texto 3 teve o acento gráfico omitido 

propositadamente. Aponte-a nas alternativas abaixo: 

 

A. Capitú 

B. correspondêntes 

C. vestía 

D. estupefáto 

E. súbita  

 

07- Ao considerar 'você vai ter saudades minhas?', a expressão 

'saudades minhas' é um exemplo de: 

 

A. Objeto indireto 

B. Adjunto adnominal 

C. Complemento nominal 

D. Objeto direto 

E. Predicativo do sujeito 

 

08- 'João sentiu-se desanimado após o resultado da prova daquele 

concurso. No entanto, ele continuou estudando e ficou mais 

confiante de que lograria aprovação'. Considerando a 

transitividade verbal e nominal e os verbos de ligação no contexto 

desse trecho, qual das alternativas é CORRETA quanto à 

classificação dos verbos em destaque? 

 

A. O verbo 'sentir' é de ligação, o verbo 'ficar' é intransitivo 

e o verbo 'estudar' é transitivo direto. 

B. O verbo 'sentir' é transitivo direto, o verbo 'ficar' é de li-

gação e o verbo 'estudar' é intransitivo. 

C. O verbo 'sentir' é intransitivo, o verbo 'ficar' é transitivo 

direto e o verbo 'estudar' é de ligação. 

D. Os verbos 'sentir' e 'ficar' são ambos intransitivos, en-

quanto o verbo 'estudar' é transitivo direto. 

E. O verbo 'sentir' é transitivo indireto, o verbo 'ficar' é in-

transitivo e o verbo 'estudar' é de ligação. 
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09- Em qual dos trechos uma norma de concordância foi 

desobedecida? 

 

A. “Treinador afirma que só acreditará na lesão quando vê-

lo no estádio.” 

B. “Após saldo positivo com dividendos extras, mais está por 

vir para a Petrobrás?” 

C. “Diabético afirma: ‘Dieta e exercício são como insulina 

para mim.” 

D. “SUS deve garantir quaisquer consultas a pessoas caren-

tes.” 

E. “Cansaço e fadiga podem ser confundidos com TDAH, 

diz neurologista.” 

 

10- Assinale o trecho em que o sinal indicativo de crase foi 

erroneamente aplicado, pois não houve fusão do artigo feminino 

com a preposição: 

 

A. “Alerta na Terra do Fogo devido à ameaça de um iceberg 

muito próximo da costa.” 

B. “Mercado: à espera do PIB americano.” 

C. “Ataque da Ucrânia à praia da Crimeia faz banhistas fugi-

rem do litoral.” 

D. “Taiwan adverte contra viagens à China após ameaça de 

execução.” 

E. “Novorizontino x Mirassol: ingressos à venda para clás-

sico regional.” 

 

TEXTO 3 

 

 

 
 

11- É correto afirmar sobre a tirinha que: 

 

A. Critica a escassez de opiniões embasadas nas experiên-

cias vividas. 

B. O personagem relata vivências com um analista imaginá-

rio. 

C. A opinião dos pessimistas prevalece segundo os analis-

tas. 

D. Ironiza opiniões baseadas em experiências pessoais do 

que em análise da realidade. 

E. Os otimistas têm sua opinião hipervalorizada no contexto 

social. 

 

12- Na frase “Fico com a opinião do analista”, o sujeito da oração 

é: 

 

A. oculto 

B. inexistente 

C. simples 

D. indeterminado 

E. principal 

TEXTO 4 

 

“Meu lenço, meu relógio, meu chaveiro,  

minha gravata e cinto e escova e pente,  

meu copo, minha xícara,  

minha toalha de banho e sabonete,  

meu isso, meu aquilo, 

Com que inocência demito-me de ser  

eu que antes era e me sabia  

tão diverso de outros, tão mim-mesmo,  

ser pensante, sentinte e solidário  

com outros seres diversos e conscientes  

de sua humana, invencível condição” 
(ANDRADE, Carlos Drummond. Eu etiqueta Jornal do Brasil, Rio de 

Janeiro, 16-1-. 1982, Caderno B) 

 

13- Assinale a alternativa correta sobre o trecho do poema do texto 

4: 

A. ‘meu’ e ‘minha’ são pronomes demonstrativos e são em-

pregados para reafirmar a necessidade de exibir os itens 

que o eu-lírico possui. 

B. Ao repetir ‘meu’ e ‘minha’ ao longo do texto, o eu lírico 

demonstra o desejo constante de propriedade como causa 

e finalidade do consumismo. 

C. As palavras ‘isso’ e ‘aquilo’ demonstram o desconheci-

mento de que o consumismo é bem menos que o desejo 

de posse de alguém. 

D.  o ato de comprar elimina imediatamente o desejo de 

comprar mais do consumista. 

E. Os itens elencados no poema comprovam que o eu lírico 

busca aquisição de itens de primeira necessidade. 

 

14- A expressão ‘demito-me de ser eu’ indica que o eu lírico: 

 

A. ignora o consumismo de maneira pura e inocente. 

B. talvez não goste de agir de forma consumista, mas mesmo 

assim o faz. 

C. prefere agir de forma independente e disfarça-se com ob-

jetos de consumo. 

D. consegue ficar alheio ao consumismo de todos que o cer-

cam. 

E. não deseja ter amizade com pessoas sem as mesmas pos-

ses que ele. 

 

15- O vocábulo ‘sentinte’ não aparece nos dicionários, porém é 

possível classificá-la e definir seu significado no contexto. A 

opção correta acerca desse vocábulo está na alternativa: 

 

A. adjetivo – aquele que sente 

B. substantivo – aquele que consome 

C. advérbio – dá circunstância de modo 

D. verbo – ato ou ação de sentir 

E. pronome – posse de sentimentos 
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2ª PARTE 

25 QUESTÕES CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

 

16- São exemplos de variações patrimoniais aumentativas, 

exceto: 

 

A. Quando há extinção, parcial ou total, de um passivo, por 

qualquer que seja o motivo, sem o desaparecimento con-

comitante de um ativo de valor igual ou maior.  

B. Geração natural de novos ativos independentemente da 

intervenção de terceiros.  

C. Surgimento de um passivo, sem o correspondente ativo.  

D. Recebimento efetivo de doações e subvenções.  

E. Nas transações com contribuintes e terceiros, quando es-

tes efetuarem o pagamento ou assumirem compromisso 

firme de efetivá-lo, quer pela ocorrência de um fato ge-

rador de natureza tributária, investidura na propriedade 

de bens anteriormente pertencentes à entidade, ou fruição 

de serviços por esta prestados.  

 

17- Acerca das despesas, assinale a alternativa correta:  

 

A. Classificam-se como Transferências Correntes as dota-

ções para manutenção de serviços anteriormente criados, 

inclusive as destinadas a atender a obras de conservação 

e adaptação de bens imóveis.  

B. Consideram-se despesas de custeio as transferências des-

tinadas a cobrir despesas de custeio das entidades bene-

ficiadas.  

C. Classificam-se como investimentos as dotações destina-

das a aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em 

utilização.  

D. Classificam-se como despesas de custeio para o planeja-

mento e a execução de obras, inclusive as destinadas à 

aquisição de imóveis considerados necessários à realiza-

ção destas últimas.  

E. Classificam-se como Transferências Correntes as dota-

ções para despesas as quais não corresponda contrapres-

tação direta em bens ou serviços, inclusive para contri-

buições e subvenções destinadas a atender à manutenção 

de outras entidades de direito público ou privado.  

 

18- Acerca das demonstrações que deverão ser feitas no balanço 

patrimonial, julgue as proposições abaixo com V para verdadeiro 

e F para falso, à luz da legislação vigente: 

 

(   )  O ativo financeiro, que compreenderá os bens, créditos e va-

lores, cuja mobilização ou alienação dependa de autorização 

legislativa.  

(   )  O ativo permanente, que compreenderá os créditos e valores 

realizáveis, independentemente da autorização orçamentária 

e dos valores numerários.  

(   )  O passivo financeiro, que compreenderá as dívidas fundadas 

e outras cujo pagamento independa de autorização orçamen-

tária.  

(   )  O passivo permanente, que compreenderá as dívidas fundadas 

e outras que dependam de autorização legislativa para amor-

tização ou resgate.  

(   )  As contas de compensação, onde serão registrados os bens, 

valores, obrigações e situações que, mediata ou indireta-

mente, não possam vir a afetar o patrimônio.  

 

Assinale a única alternativa que indique a sequência correta de 

respostas: 

 

A. V, V, V, V, V. 

B. F, V, F, V, F. 

C. F, F, V, V, F. 

D. V, F, F, F, V. 

E. V, V, F, F, F. 

 

19- Acerca das normas às quais a avaliação dos elementos patri-

moniais deverá obedecer, conforme a legislação vigente, julgue as 

proposições com V para verdadeiro e F para falsa: 

 

(   )  A avaliação de débitos, créditos e títulos de renda, quando em 

moeda estrangeira, serão avaliados pelo seu valor nominal, 

feita a conversão à taxa de câmbio vigente na data de sua aqui-

sição.  

(   )  Os valores em espécie, assim como os débitos e créditos, 

quando em moeda estrangeira, deverão figurar ao lado das 

correspondentes importâncias em moeda nacional.  

(   )  Os bens móveis e imóveis serão avaliados pelo valor de aqui-

sição ou pelo custo de produção ou de construção.  

(   )  Os bens de almoxarifado serão avaliados pela média ponde-

rada de seus preços atualizados, constantes nas tabelas públi-

cas anuais de fornecimento de bens e serviços.  

(   )  As variações resultantes da conversão dos débitos, créditos e 

valores em espécie serão levadas à conta patrimonial.  

 

Assinale a única alternativa que indique a sequência correta de 

respostas: 

 

A. V, V, V, V, V. 

B. F, V, F, V, F. 

C. F, F, V, V, F. 

D. F, V, V, F, V. 

E. V, V, F, F, F. 

 

20- Recurso controlado no presente pela entidade como resultado 

de evento passado, que estejam disponíveis para realização imedi-

ata e tenham a expectativa de realização até doze meses após a 

data das demonstrações contábeis. Trata-se do conceito de: 

 

A. Ativo Circulante  

B. Ativo Financeiro 

C. Ativo Permanente 

D. Passivo Reconhecido 

E. Passivo Não Circulante 

 

21- Obrigação presente, derivada de evento passado, cuja extinção 

deva resultar na saída de recursos da entidade, e que pode ser 

mensurado de maneira que observe as características qualitativas, 

levando em consideração as restrições sobre a informação 

contábil. Trata-se do conceito de: 

 

A. Passivo Circulante 

B. Passivo Não Circulante 

C. Passivo Permanente  
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D. Passivo Reconhecido  

E. Passivo Desreconhecido 

 

22- No âmbito da avaliação e mensuração de ativos e passivos do 

setor público, define-se como a quantia que a entidade do setor 

público espera obter com a alienação ou a utilização de itens de 

inventário quando deduzidos os gastos estimados para seu 

acabamento, alienação ou utilização. Trata-se do conceito de: 

 

A. Valor bruto contábil 

B. Valor recuperável 

C. Valor justo 

D. Valor realizável líquido  

E. Mensuração 

 

23- As tabelas explicativas fazem parte da proposta orçamentária 

que o Poder Executivo encaminha ao Poder Legislativo. Nessas 

tabelas explicativas, deverão constar, além das estimativas de 

receita e despesa, o seguinte: 

 

A. A receita prevista para o exercício a que se refere a pro-

posta e os três seguintes.  

B. A despesa fixada para o exercício imediatamente anterior 

ao que se elabora a proposta.  

C. A despesa prevista para o exercício a que se refere a pro-

posta e para o imediatamente posterior.  

D. A receita arrecadada nos dois últimos exercícios anterio-

res àquele em que se elaborou a proposta.  

E. A receita prevista para o exercício em que se elabora a 

proposta.  

 

24- Considere as informações contidas nas afirmativas abaixo: 

 

I. As despesas de exercícios encerrados, para as quais o 

orçamento respectivo consignava crédito próprio, com 

saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham pro-

cessado na época própria, bem como os Restos a Pagar 

com prescrição interrompida e os compromissos reco-

nhecidos após o encerramento do exercício correspon-

dente poderão ser pagos à conta de dotação específica 

consignada no orçamento, discriminada por elementos, 

obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica.  

II. Os empenhos que correm à conta de créditos com vi-

gência plurienal, que não tenham sido liquidados, só se-

rão computados como Restos a Pagar no último ano de 

vigência do crédito.  

III. Os créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária 

ou não tributária, serão escriturados como receita do 

exercício em que forem arrecadados, nas respectivas 

rubricas orçamentárias.  

IV. Reverte à dotação a importância de despesa anulada no 

exercício; quando a anulação ocorrer após o encerra-

mento deste considerar-se-á receita do ano em que se 

efetivar.  

V. Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas 

mas não pagas até o dia 31 de dezembro distinguindo-

se as processadas das não processadas.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

A. Há apenas uma afirmativa correta. 

B. Há apenas uma afirmativa incorreta. 

C. Apenas as afirmativas I, III e IV estão corretas. 

D. Apenas as afirmativas II, IV e V estão corretas. 

E. Todas as afirmativas estão corretas. 

 

25- De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, são 

hipóteses de renúncia de receita, exceto: 

 

A. Cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao 

dos respectivos custos de cobrança.  

B. Anistia.  

C. Concessão de isenção em caráter não geral. 

D. Modificação de base de cálculo que implique redução 

discriminada de tributos. 

E. Crédito presumido. 

 

26- Para os fins da Lei de Responsabilidade Fiscal, considera-se 

adequada com a lei orçamentária anual a despesa: 

 

A. Que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades 

e metas previstos na lei orçamentária anual e não infrinja 

qualquer de suas disposições.  

B. Que seja objeto de dotação específica e suficiente, ou que 

esteja abrangida por crédito genérico, de forma que so-

madas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e 

a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam 

ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício.  

C. Que tenha sido objeto de declaração do ordenador da des-

pesa de que tem compatibilidade orçamentária e finan-

ceira com a lei orçamentária anual e com o plano pluria-

nual e com a lei de diretrizes orçamentárias.  

D. Que esteja acompanhada de estudo de impacto orçamen-

tário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor 

e nos dois subsequentes.  

E. Que seja derivada de lei, medida provisória ou ato admi-

nistrativo normativo que fixem para o ente a obrigação 

legal de sua execução por um período superior a dois 

exercícios.  

 

27- Nos Municípios, a despesa total com pessoal, em cada período 

de apuração, não poderá exceder que percentual da receita 

corrente líquida? 

 

A. 75% 

B. 70% 

C. 65% 

D. 60%  

E. 50% 

 

28- O “montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações 

financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, 

contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de 

crédito, para amortização em prazo superior a doze meses” 

constitui: 

 

A. A dívida pública mobiliária. 

B. O refinanciamento da dívida mobiliária. 

C. A dívida pública consolidada.  

D. A assunção de dívida pelo ente da Federação. 

E. A dívida pública mutuaria. 
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29- Sobre a operação de crédito por antecipação de receita, julgue 

as proposições abaixo com V para verdadeiro e F para falso. 

 

(   )  Será autorizada com a cobrança de outros encargos além da 

taxa de juros da operação.  

(   )  Destina-se a atender insuficiência de caixa durante o exercí-

cio financeiro.  

(   )  Deverá ser liquidada, com juros e outros encargos incidentes, 

até o dia vinte de dezembro de cada ano.  

(   )  Realizar-se-á somente a partir do décimo dia do início do 

exercício.  

(   )  Estará proibida enquanto existir operação anterior da mesma 

natureza não integralmente resgatada.  

 

Assinale a alternativa que indica a sequência correta de respostas: 

 

A. V, F, V, F, F. 

B. V, V, F, F, V. 

C. F, V, V, V, F. 

D. F, V, F, V, V. 

E. V, V, V, V, V. 

 

30- A respeito da transparência da gestão fiscal é incorreto afirmar: 

 

A. A transparência será assegurada mediante a liberação ao 

pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, 

em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a 

execução orçamentária e financeira, em meios eletrôni-

cos de acesso público.  

B. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

disponibilizarão suas informações e dados contábeis, or-

çamentários e fiscais conforme periodicidade, formato e 

sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade 

da União, os quais deverão ser divulgados em meio ele-

trônico de amplo acesso público.  

C. Todos os Poderes e órgãos referidos da administração pú-

blica, incluídos autarquias, fundações públicas, empresas 

estatais dependentes e fundos, do ente da Federação de-

vem utilizar sistemas únicos de execução orçamentária e 

financeira, mantidos e gerenciados pelo Poder Execu-

tivo, resguardada a autonomia.   

D. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo 

ficarão disponíveis, durante todo o exercício, no respec-

tivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável 

pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos ci-

dadãos e instituições da sociedade.  

E. Os entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa 

física ou jurídica o acesso a informações quanto à des-

pesa, com acesso a todos os atos praticados pelas unida-

des gestoras com o lançamento e o recebimento de toda 

a receita, inclusive referente a recursos extraordinários.  

 

31- Na escrituração das contas públicas, deverão ser observadas 

as seguintes regras, dentre as quais não se inclui: 

 

A. As receitas e despesas previdenciárias deverão ser apre-

sentadas em demonstrativos financeiros e orçamentários 

específicos.  

B. As operações intragovernamentais deverão ser incluídas, 

no caso de demonstrações conjuntas.  

C. A despesa e a assunção de compromisso deverão ser re-

gistradas segundo o regime de competência, apurando-

se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos fi-

nanceiros pelo regime de caixa.  

D. A demonstração das variações patrimoniais deverá dar 

destaque à origem e ao destino dos recursos provenientes 

da alienação de ativos.  

E. As demonstrações contábeis compreenderão, isolada e 

conjuntamente, as transações e operações de cada órgão, 

fundo ou entidade da administração direta, autárquica e 

fundacional, inclusive empresa estatal dependente.  

 

32- O Poder Executivo da União promoverá, até o dia trinta de 

junho, a consolidação, nacional e por esfera de governo, das 

contas dos entes da Federação relativas ao exercício anterior, e a 

sua divulgação, inclusive por meio eletrônico de acesso público. 

Para tanto, os Estados e os Municípios deverão encaminhar suas 

contas ao Poder Executivo da União até que data? 

 

A. 05 de abril 

B. 30 de abril  

C. 05 de maio 

D. 31 de maio 

E. 01 de junho 

 

33- Sobre o relatório de gestão fiscal não é correto afirmar: 

 

A. Será emitido ao final de cada quadrimestre.  

B. Será publicado até sessenta dias após o encerramento do 

período a que corresponder, com amplo acesso ao pú-

blico, inclusive por meio eletrônico.  

C. Deverá ser elaborado de forma padronizada, segundo 

modelos que poderão ser atualizados pelo conselho de 

gestão fiscal.  

D. Deverá conter comparativo com os limites da Lei Com-

plementar 101/2000, dos montantes da despesa total com 

pessoal, distinguindo a com inativos e pensionistas.  

E. Deverá conter a indicação das medidas corretivas adota-

das ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos limites fi-

xados na Lei Complementar 101/2000.  

 

34- As contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo 

incluirão, além das suas próprias, as dos Presidentes dos órgãos 

dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Chefe do Ministério 

Público, as quais receberão parecer prévio, separadamente, do 

respectivo Tribunal de Contas. Os Tribunais de Contas possuem 

um prazo legal para emissão desse parecer prévio conclusivo, se 

outro não estiver estabelecido nas constituições estaduais ou nas 

leis orgânicas municipais. No caso de Municípios que não sejam 

capitais e que tenham menos de duzentos mil habitantes o prazo 

será de: 

 

A. 30 dias, contados do recebimento das contas. 

B. 60 dias, contados do recebimento das contas. 

C. 90 dias, contados do recebimento das contas. 

D. 120 dias, contados do recebimento das contas. 

E. 180 dias, contados do recebimento das contas.  
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35- As receitas públicas recebem diversas classificações para fins 

de estudo e controle. Acerca desse assunto, julgue as proposições 

a seguir com V para verdadeira e F para falsa: 

 

(   )  As receitas públicas, quanto à sua origem, podem ser classi-

ficadas como originárias, derivadas e não vinculadas.  

(   )  As receitas públicas originárias são obtidas pelo poder pú-

blico por meio da soberania estatal. Decorrem de norma cons-

titucional ou legal e, por isso, são auferidas de forma imposi-

tiva, como, por exemplo, as receitas tributárias e as de contri-

buições especiais.  

(   )  As receitas públicas derivadas são as arrecadadas por meio da 

exploração de atividades econômicas pela Administração Pú-

blica. Decorrem, majoritariamente, de rendas do patrimônio 

mobiliário e imobiliário do Estado (receita de aluguel), de 

preços públicos, de prestação de serviços comerciais e de 

venda de produtos industriais ou agropecuários.  

(   )  Classificam-se como receitas públicas de destinação vincu-

lada aquelas em que há um processo de vinculação entre a 

origem e a aplicação de recursos, em atendimento às finalida-

des específicas estabelecidas pela norma.  

(   )  Quanto à categoria econômica, as receitas públicas podem ser 

classificadas como receitas de capital, sendo estas as prove-

nientes da realização de recursos financeiros oriundos de 

constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e 

direitos; os recursos recebidos de outras pessoas de direito pú-

blico ou privado, destinados a atender despesas classificáveis 

em Despesas de Capital e, ainda, o superavit do Orçamento 

Corrente.  

 

Assinale a única alternativa que indique a sequência correta de 

respostas: 

 

A. V, V, V, V, V. 

B. V, V, V, F, F. 

C. V, F, F, V, F. 

D. F, F, F, V. V. 

E. F, F, F, F, F. 

 

36- A Lei Orçamentária Anual de cada ente federado deverá conter 

todas as receitas e as despesas de todos os Poderes, órgãos, 

entidades, fundos e fundações instituídas e mantidas pelo poder 

público. A afirmativa acima corresponde a qual princípio 

orçamentário? 

 

A. Totalidade. 

B. Universalidade.  

C. Periodicidade. 

D. Exclusividade 

E. Orçamento Bruto. 

 

37- Acerca dos princípios gerais que regem o Sistema Tributário 

Nacional, assinale a alternativa incorreta: 

 

A. Os princípios da simplicidade, da transparência, da jus-

tiça tributária, da cooperação e da defesa do meio ambi-

ente deverão ser observados pelo Sistema Tributário Na-

cional deve observar.  

B. Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e 

deverão graduados segundo a capacidade econômica do 

contribuinte, facultado à administração tributária, especi-

almente para conferir efetividade a esses objetivos, iden-

tificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da 

lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econô-

micas do contribuinte.  

C. As taxas deverão ter base de cálculo própria de impostos. 

D. As taxas poderão ser instituídas pela União, pelos Esta-

dos, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, em razão 

do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efe-

tiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divi-

síveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposi-

ção.  

E. As alterações na legislação tributária deverão buscar ate-

nuar efeitos regressivos.  

 

38- À luz das vedações constitucionais à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, assinale a única alternativa que 

completa incorretamente a sentença abaixo:  

À União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios é 

vedado: 

 

A. instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 

encontrem em situação equivalente, proibida qualquer 

distinção em razão de ocupação profissional ou função 

por eles exercida, independentemente da denominação 

jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.  

B. estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 

meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, res-

salvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias 

conservadas pelo Poder Público.  

C. instituir impostos sobre patrimônio, renda ou serviços 

dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das en-

tidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de 

educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 

atendidos os requisitos da lei, compreendendo somente o 

patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as 

finalidades essenciais das referidas entidades.  

D. instituir impostos sobre patrimônio, renda ou serviços, 

uns dos outros, extensivo às autarquias e às fundações 

instituídas e mantidas pelo poder público e à empresa pú-

blica prestadora de serviço postal, no que se refere ao pa-

trimônio, à renda e aos serviços vinculados a suas finali-

dades essenciais ou às delas decorrentes.  

E. instituir impostos sobre entidades religiosas e templos de 

qualquer culto, ressalvadas as suas organizações assis-

tenciais e beneficentes.  

 

39- É de competência da União de instituir impostos sobre 

operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou 

valores mobiliários. Considerando o ouro, quando definido em lei 

como ativo financeiro ou instrumento cambial, assinale a única 

alternativa que indique corretamente a alíquota mínima incidente 

do referido imposto, local de incidência e os montantes a serem 

transferidos da referida arrecadação, respectivamente: 

 

A. Um por cento; local de origem da operação; trinta por 

cento para o Estado, o Distrito Federal ou o Território, 

conforme a origem e setenta por cento para o município 

de origem.  
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B. Um por cento; local de destino da operação; cinquenta 

por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o Territó-

rio, conforme o destino e cinquenta por cento para o mu-

nicípio de destino. 

C. Um e meio por cento; local de origem da operação; cin-

quenta por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o 

Território, conforme a origem e cinquenta por cento para 

o município de destino. 

D. Dois por cento; local de origem da operação; cinquenta 

por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o Territó-

rio, conforme a origem e cinquenta por cento para o mu-

nicípio de origem. 

E. Dois por cento; local de destino da operação; cinquenta 

por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o Territó-

rio, conforme o destino e cinquenta por cento para o mu-

nicípio de origem. 

 

40- Sobre o Imposto sobre transmissão causa mortis e doação, de 

quaisquer bens ou direitos, assinale a alternativa incorreta: 

 

A. Sua instituição compete aos Estados e ao Distrito Fede-

ral.  

B. Tratando-se de bens imóveis e respectivos direitos, com-

pete ao Estado da situação do bem, ou ao Distrito Fede-

ral.  

C. Tratando-se de bens móveis, títulos e créditos, compete 

ao Estado onde era domiciliado o de cujus, ou tiver do-

micílio o doador, ou ao Distrito Federal.  

D. Não incidirá sobre as transmissões e as doações para as 

instituições sem fins lucrativos com finalidade de rele-

vância pública e social, inclusive as organizações assis-

tenciais e beneficentes de entidades religiosas e institutos 

científicos e tecnológicos, e por elas realizadas na conse-

cução dos seus objetivos sociais, observadas as condi-

ções estabelecidas em lei complementar.  

E. Terá suas alíquotas máximas fixadas pela Câmara dos 

Deputados.  

 

 


